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1º PONTO  

Apreciação e deliberação sobre processos de afastamentos.  

 José Paulo de Sousa; 

 Kilder Dantas Filgueira; 
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2º PONTO  

 

 

Apreciação e deliberação sobre o Parecer CONSEPE/UFERSA nº 001/2018 que trata do processo de 

redistribuição do servidor Rogério de Jesus Santos, conforme processo nº 23091.013674/2017-54; 
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3º PONTO  

 

 

Apreciação e deliberação sobre indicação de membros para compor a Comissão Permanente de Pessoal 

Docente – CPPD; 





















 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
2ª Reunião Ordinária de 2018 

 

 

                  

4º PONTO  

 

 

Homologação do resultado parcial do Concurso Público para Professor Efetivo regido pelo Edital Nº 

038/2017, conforme Memorando Eletrônico nº 14/2018 - CPPS; 



08/02/2018 Memorando Eletrônico - SIPAC

https://sipac.ufersa.edu.br/sipac/protocolo/memorando_eletronico/memorando_eletronico.jsf?idMemorandoEletronico=181634 1/1

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 
 UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

 COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO SELETIVO

MEMORANDO ELETRÔNICO Nº 14/2018 - CPPS (11.01.18) 
(Identificador: 201856684) 
 
Nº do Protocolo: 23091.001146/2018-03

Mossoró-RN, 06 de Fevereiro de 2018.
 

SECRETARIA DE ORGÃOS COLEGIADOS
  

 

Título: Minuta de Edital de Homologação do Resultado do Edital 038/2017- Vagas A - Prof. Efetivo

Título: 
 
  

Prezados (as),
  

 Segue Minuta de Edital de Homologação PARCIAL do Resultado do Edital 038/2017- Vagas A - Prof. Efetivo para
ser apreciado pelo CONSUNI.

  
  
 Cordialmente,

 
 
 

(Autenticado em 07/02/2018 16:40) 
ANTONIO JORGE SOARES 

 PROFESSOR 3 GRAU 
 Matrícula: 1372100 
 

Copyright 2007 - Superintendência de Tecnologia da Informação e Comunicação - UFERSA



 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO SELETIVO - CPPS 
 

EDITAL Nº 0XX/2018 
HOMOLOGAÇÃO DO RESULTADO DO CONCURSO PÚBLICO PARA 

PROFESSOR EFETIVO - EDITAL 038/2017 – VAGAS A 

A UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO HOMOLOGA, parcialmente, 
de acordo com a Decisão/CONSUNI XXX/2018, de XX de XXXXXX de 2018, o resultado 
do Concurso Público para Professor Efetivo, realizado nos termos o Edital Nº 038/2017 – 
Vagas A, de 30 de outubro de 2017, publicado no Diário Oficial da União nº 209, de 31 de 
outubro de 2017, conforme abaixo especificado: 

Processo nº 23091.0XXXXX/2017-XX 

 
Disciplinas/Área: Psiquiatria. Atenção à Saúde Individual e Coletiva. Habilidade de 

Comunicação. Ensino Tutorial (Mossoró). 

O resultado final foi o seguinte: 

 NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO  

1º Hugo Sailly Moura Bezerra APROVADO CLASSIFICADO 

2º Rodrigo de Carvalho Aquino APROVADO  

3º Paulo Rafael Freire de Azevedo APROVADO  

 

Disciplinas/Área: Cardiologia. Atenção à Saúde Individual e Coletiva. Habilidade de 

Comunicação. Ensino Tutorial (Mossoró). 

O resultado final foi o seguinte: 

 NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO  

1º João Paulo Gurgel de Medeiros APROVADO CLASSIFICADO 

 

Disciplinas/Área: Nefrologia. Atenção à Saúde Individual e Coletiva. Habilidade de 

Comunicação. Ensino Tutorial (Mossoró). 

O resultado final foi o seguinte: 

 NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO  

1º Giovani dos Anjos Cersosimo APROVADO CLASSIFICADO 

 

Disciplinas/Área: Neuropediatria. Atenção à Saúde Individual e Coletiva. Habilidade de 

Comunicação. Ensino Tutorial (Mossoró). 

O resultado final foi o seguinte: 

 NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO  

1º Aurea Christina de Lima Ferreira Prazeres APROVADA CLASSIFICADA 

 



 
UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

COMISSÃO PERMANENTE DE PROCESSO SELETIVO - CPPS 

 

Disciplinas/Área: Ortopedia e Traumatologia. Atenção à Saúde individual e Coletiva. 

Habilidade de comunicação. Ensino Tutorial (Mossoró). 

O resultado final foi o seguinte: 

 NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO  

1º Diego Ariel de Lima APROVADO CLASSIFICADO 

2 Eduardo Correia Lima Rodrigues de Medeiros APROVADO  

 

Disciplinas/Área: Patologia. Atenção à Saúde Individual e Coletiva. Ensino Tutorial 

(Mossoró). 

O resultado final foi o seguinte: 

 NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO  

1º Camila Gomes Fernandes de Souza APROVADA CLASSIFICADA 

 

Disciplinas/Área: Hematologia. Atenção à Saúde individual e Coletiva. Habilidade de 

comunicação. Ensino Tutorial (Mossoró). 

O resultado final foi o seguinte: 

 NOME DO CANDIDATO SITUAÇÃO  

1º Renata Rolim de Sousa APROVADA CLASSIFICADA 

 

Mossoró (RN), XX de XXXXXXX de 2018. 

 
JOSE DE ARIMATEA DE MATOS 

Reitor 
 



 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
2ª Reunião Ordinária de 2018 

 

 

                  

5º PONTO  

 

 

Apreciação e deliberação sobre a designação pelo Reitor, ad referendum do Conselho Universitário, das 

bancas examinadoras do Concurso Público para Professor Efetivo regido pelo Edital Nº 038/2017, 

conforme Portarias UFERSA/GAB Nº 035/2018 a 041/2018; 
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6º PONTO  

 

 

Apreciação e deliberação sobre Parecer do CONSEPE/UFERESA que trata da criação do curso de pós-

graduação lato sensu (especialização) em Direito Constitucional e Tributário, conforme Processo 

23091.012670/2017-59; 
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7º PONTO  

 

 

Apreciação e deliberação sobre Parecer do CONSEPE/UFERESA que trata da criação do curso de pós-

graduação lato sensu (especialização) em Vigilância Sanitária de Alimentos, conforme Processo 

23091.013353/2016-79; 

































































































































































UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SMEI-ARIDO

PRO-REITORIA DE PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE CONVÊNIOS E TERMOS DE COOPERAÇÃO

SIMULAÇÃO QUANTO A VIABILIDADE FINANCEIRA_23091.013353.2016-79

Disciplina CH DOCENTE T SALARIO BASE  VALOR HORA 

 VALOR DO 

RESSARCIMENT

O 

15 Alexandro Íris Leite D  R$          12.631,89  R$                71,77  R$            1.076,58 

15 Ana Carla Diógenes Suassuna Bezerra D  R$          12.189,39  R$                69,26  R$            1.038,87 

2  Planejamento Estratégico Situacional e Educação Sanitária 15 Alexandro Íris Leite D  R$          12.631,89  R$                71,77  R$            1.076,58 

3 Metodologia da pesquisa científica 15 Ana Carla Diógenes Suassuna Bezerra D  R$          12.189,39  R$                69,26  R$            1.038,87 

15 Sthenia Amora D  R$          16.523,35  R$                93,88  R$            1.408,24 

15 Karoline Mikaelle de Paiva Soares D  R$          11.323,71  R$                64,34  R$               965,09 

5 Análises químicas, instrumentais e sensoriais de alimentos 30 Patricia Lima D  R$          17.421,52  R$                98,99  R$            2.969,58 

6 Microbiologia de alimentos 30 Karoline Mikaelle de Paiva Soares D  R$          11.323,71  R$                64,34  R$            1.930,18 

7 Doenças Transmitidas por Alimentos 15 Andrezza Assis Cruz Moura M  R$            5.715,84  R$                32,48  R$               487,15 

8 Programas de Controle de Qualidade de Alimentos 15 Carolina de Gouveia Mendes da Escóssia Pinheiro D  R$            5.597,25  R$                31,80  R$               477,04 

15 Vilson Alves de Gois D  R$          23.309,80  R$              132,44  R$            1.986,63 

15 Carolina de Gouveia Mendes da Escóssia Pinheiro D  R$            5.597,25  R$                31,80  R$               477,04 

10 Tecnologia, Processamento e Vigilância Sanitária de Pescado 30 Alex Augusto D  R$          16.523,35  R$                93,88  R$            2.816,48 

11  Tecnologia, Processamento e Vigilância Sanitária de Frutas e Hortaliças 30 Vilson Alves de Gois D  R$          23.309,80  R$              132,44  R$            3.973,26 

12  Tecnologia da Produção e Vigilância Sanitária de Mel e Derivados 15 Jean Berg Alves da Silva D  R$          22.499,18  R$              127,84  R$            1.917,54 

13 Tecnologia da Produção e Vigilância Sanitária de Leite e Derivados 30 Jean Berg Alves da Silva D  R$          22.499,18  R$              127,84  R$            3.835,09 

14 Tecnologia da Produção e Vigilância Sanitária de Carne e Produtos Cárneos 30 Raquel Lima Salgado D  R$          12.060,77  R$                68,53  R$            2.055,81 

15  Tecnologia da Produção e Vigilância Sanitária de Aves e Ovos 15 Marcelle Santana de Araujo D  R$          12.512,71  R$                71,09  R$            1.066,42 

16 Direito sanitário 15 Lizziane Sousa Queiroz Franco de Oliveira M  R$            8.271,72  R$                47,00  R$               704,98 

17  Gestão da Qualidade em Unidades de Alimentação e Nutrição 15 Teresa Emanuelle M  R$                       -    R$                      -    R$                      -   

18 Prática em Vigilância Sanitária 15 Ana Karina Dantas M  R$                       -    R$                      -    R$                      -   

19 TCC 45 TODOS  R$          16.508,23  R$                93,80  R$            4.220,85 

20  R$                      -    R$                      -   

21  R$                      -    R$                      -   

22  R$                      -    R$                      -   

23  R$                      -    R$                      -   

24  R$                      -    R$                      -   

450 35.522,28R$          

Qtd Hora/Mês Qtd mês Valor Hr/Aula Custo Servidor

1 Hora Coordenador - Karoline Mikaelle de Paiva Soares 6 20 64,33926136 7.720,71R$             

2 Hora vice coordenação - Ana Carla Diógenes Suassuna Bezerra 2 20 69,25789773 2.770,32R$             

160 R$ 10.491,03

DEMAIS CALCULOS SOBRE CARGA HORARIA DE DOCENTES UFERSA

CARGA HORARIA DO PROJETO

1 Vigilância Sanitária de Alimentos

Conservação de Alimentos, Rotulagem e Embalagem9

Ciência e Tecnologia do Processamento de alimentos4

Grade de professores Página 1 de 1



UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ARIDO

PRO-PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE CONVÊNIOS E TERMOS DE COOPERAÇÃO

SIMULAÇÃO QUANTO A VIABILIDADE FINANCEIRA_23091.013353.2016-79

Valor alocado R$ 0,00

Item Qtd. Valor Unitario Total

339014 R$ 177,00 R$ 0,00

Valor alocado R$ 0,00

Item Qtd. Valor  Unitário Total

339033 0 R$ 0,00 0

Valor alocado R$ 0,00

Item Descrição Qtd. Qtd./Mês Valor  da Bolsa Total

339018 Bolsas para alunos 0 0 R$ 0,00 R$ 0,00

Valor alocado R$ 66.000,00

Item Qtd. Valor  Unitário Total

1 Docentes - Doutor 375 90,00R$                        33.750,00R$                     

2 Docente - Mestre 45 50,00R$                        2.250,00R$                       

3 Orientação TCC 30 200,00R$                     6.000,00R$                       

4 Coordenação 20 800,00R$                     16.000,00R$                     

339036 20 400,00R$                     8.000,00R$                       

Valor alocado R$ 13.200,00

Item Descrição Percentual Total

339047 INSS Patronal (20% das despesas com pessoal) 20% 66.000,00 R$ 13.200,00

Valor alocado R$ 0,00

Item Qtd. Valor  Unitário Total

0 R$ 0,15 R$ 0,00

Valor alocado R$ 47.033,30

Item Qtd. Valor  Unitário Total

1 R$ 0,00 R$ 47.033,30

 

R$ 46.013,30

Custo Imagem R$ 420,00

SIM Usa Lab. Tipo 1? Usa Lab. Tipo 2? Usa Lab. Tipo 3?

NÃO SIM SIM NÃO R$ 5.400,00

SUBTOTAL R$ 51.833,30

Benefício Equipamento R$ 4.800,00

Benefício Infraestrutura R$ 0,00

Benefício Bolsa R$ 0,00

Benefício Acervo Bibliográfico R$ 0,00

Benefício Intangível R$ 0,00

SUBTOTAL R$ 4.800,00

Descrição

Projeto de de criação do curso de especialização latu Sensu em Tecnologia, Higiene e Vigilancia Sanitária

1 - Diárias

2 - Passagens e despesas com deslocamento

3 - Bolsas

4 - Serviço de terceiros pessoa física

Descrição

Diárias para equipe

Descrição

Deslocamento  dos professores colaboradores

Custo Laboratório

5 - Encargos sociais

7 - RESSARCIMENTO A UNIVERSIDADE

Custo Recursos Humanos

Descrição

Médias

0,2% do valor do projeto

Salário Bruto

R$ 0,00

Horas Dedicadas

610

 R$                                                                        46.013,30 

DESPESAS

Ressarcimento à UFERSA

Estagiario

6 - Serviço de terceiros pessoa jurídica

Descrição

Página 1 de 2



UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ARIDO

PRO-PLANEJAMENTO

DIVISÃO DE CONVÊNIOS E TERMOS DE COOPERAÇÃO

SIMULAÇÃO QUANTO A VIABILIDADE FINANCEIRA_23091.013353.2016-79

Valor alocado R$ 32.085,00

Item Qtd./Curso Valor  Unitário Total

Material de laboratorio 1 30.085,00R$                30.085,00R$                     

material de escritorio 1 2.000,00R$                  2.000,00R$                       

-R$                                 

-R$                                 

-R$                                 

Valor alocado R$ 4.800,00

Item Qtd. Valor  Unitário Total

449052 1 R$ 4.800,00 R$ 4.800,00

mensalida 30 R$ 350,00 210.000,00R$                  

210.000,00R$                  

Sub-total (5 anos)

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 0,00

R$ 66.000,00

R$ 13.200,00

R$ 0,00

R$ 32.085,00

R$ 4.800,00

R$ 116.085,00
R$ 51.833,30
R$ 21.000,00

R$ 188.918,30 R$ 209.918,30

R$ 21.000,00
R$ 210.000,00

VIÁVEL

Valor TotalQuant. de alunos

8 - Material de consumo

Sub Total de Despesas

1 - Diária

2 - Passagem e despesas com deslocamento

3 - Bolsas (não representam desembolso)

9 - Equipamentos e material permanente

Projetor

9 - Equipamento e material permanente

Qt. Parcelas

20

8 - Material de consumo

5 - Encargos sociais

6 - Serviço de terceiros pessoa jurídica

Descrição

descrição

Especificação

339030

10 - Custos operacionais da FGD

Total de Despesas

Viabilidade financeira para execução do projeto ==========>
Total de Receitas

RECEITAS

ORÇAMENTO CONSOLIDADO

Total

4 - Serviço de terceiros pessoa física

Valor Unitario

Descrição

7 - Ressarcimento à UFERSA

Página 2 de 2









 
Universidade Federal Rural do Semi-Árido – UFERSA  

Conselho Universitário – CONSUNI 
2ª Reunião Ordinária de 2018 

 

 

                  

8º PONTO  

 

 

Apreciação e deliberação sobre minuta de resolução que dispõe sobre a movimentação dos servidores 

docentes entre as unidades da Universidade Federal Rural do Semi-Árido- UFERSA; 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSUNI 

 

 

RESOLUÇÃO CONSUNI/UFERSA Nº xxx/2018, de xx de xxxxxx de 2018. 

 

 

Dispõe sobre a movimentação  dos 

servidores docentes entre as unidades da 

Universidade Federal Rural do Semi-

Árido- UFERSA. 

  

 

O Presidente do CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSUNI da 

UNIVERSIDADE  FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO - UFERSA, no uso de suas 

atribuições legais e  com base na deliberação deste Órgão Colegiado em sua XXª 

Reunião Ordinária de 201X, em sessão realizada no dia xx de xxxxxxxx de 201X, 

 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer normas para disciplinar a 

movimentação dos servidores docentes entre os Centros Acadêmicos da UFERSA. 

LEONARDO - Retirar a palavra „acadêmico‟ de toda minuta: 

CONSIDERANDO a necessidade de se estabelecer normas para disciplinar a 

movimentação dos servidores docentes entre os Centros Acadêmicos da UFERSA. 

 

ADRIAN: CONSIDERANDO o Art. 36 da Lei 8.112 de 11 de dezembro de 

1990. 

 

 

  

R E S O L V E: 

  

 

JANUÁRIO – criar os seguintes artigos antes do proposto inicialmente:  

 Art. 1ºA Na hipótese de haver cargos vagos de provimento efetivo para o 

quadro de professor do magistério superior, caberá ao Centro Acadêmico, ouvidas as 

instâncias internas, definir o perfil acadêmico desejado para preenchimento da vaga 

ociosa. 

§ 1º. Uma vez definido o perfil acadêmico, o Diretor do Centro deverá solicitar 

a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas (PROGEPE), providências para o provimento do 

cargo vago de acordo com a legislação vigente. 

§ 2º. Solicitado o provimento, a PROGEPE deverá levantar as informações em 

seu banco de dados e na legislação para definir se a vaga deverá ser encaminhada 

para concurso, remoção ou redistribuição. 

Art. 1B. As vagas que surgirem nas unidades de lotação serão objeto de 

Processo Seletivo de Remoção que atenda às prescrições desta Resolução, de forma 

que as vagas remanescentes serão objeto de concursos públicos ou redistribuição de 

acordo com a indicação do Centro Acadêmico. 



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSUNI 

 

§1º. Na hipótese de surgimento de novas vagas durante o prazo de validade dos 

concursos públicos com candidatos aprovados e estes preencham os requisitos 

solicitados pela Unidade Acadêmica, esta vaga não poderá ser objeto de Processo 

Seletivo de Remoção. 

Art. 1º A movimentação de pessoal docente, no âmbito da estrutura orgânico-

funcional da UFERSA, dar-se-á nos termos da regulamentação estabelecida nesta 

Resolução, sem prejuízo da legislação vigente sobre a matéria. 

DIEGO: Art. 1º Revogar o Artigo 30 da Resolução CONSUNI/UFERSA Nº 

003/2012, incluído pela Resolução COSUNI/UFERSA Nº 007/2014, de 31 de outubro 

de 2014.  

PAULO GABRIEL: Art.1° Regulamentar a movimentação de pessoal docente, 

no âmbito da estrutura orgânico funcional da UFERSA, sem prejuízo da legislação 

vigente sobre a matéria. 

 

Art. 2° A remoção consiste no deslocamento do servidor, a pedido ou de ofício, 

no âmbito do mesmo quadro, com ou sem mudança de sede, em função de alteração de 

lotação entre os Centros Acadêmicos da UFERSA. 

ADRIAN: SUPRIMIR Parágrafo único. Para fins do disposto neste artigo, são 

modalidades de remoção as seguintes: 

ADRIAN: Art. 2° A remoção é o deslocamento do servidor, a pedido ou de 

ofício, no âmbito do quadro do pessoal da UFERSA, com ou sem mudança de sede, e 

ocorrerá nas seguintes modalidades: 

I - de ofício, no interesse da Administração; 

II - a pedido, a critério da Administração. 

III - a pedido, dentro da estrutura orgânico-funcional da UFERSA, 

independentemente do interesse da administração: 

ADRIAN: III – a pedido, para outra localidade, independentemente do interesse da 

administração: 

 

a) para acompanhar cônjuge ou companheiro, também servidor público civil ou 

militar, de quaisquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 

Municípios, que foi deslocado no interesse da Administração; 

b) por motivo de saúde do servidor, cônjuge, companheiro ou dependente que 

viva às suas expensas e conste do seu assentamento funcional, condicionada à 

comprovação por junta médica oficial; e, 

c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que o número de 

interessados for superior ao número de vagas disponíveis para o mesmo cargo, 

conforme normas estabelecidas nesta Resolução;  



 
MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

UNIVERSIDADE FEDERAL RURAL DO SEMI-ÁRIDO 

CONSELHO UNIVERSITÁRIO - CONSUNI 

 

ADRIAN: c) em virtude de processo seletivo promovido, na hipótese em que o número 

de interessados for superior ao número de vagas disponíveis, conforme normas 

estabelecidas nesta Resolução; 

 

JANUÁRIO – SUPRIMIR: Art. 3º Havendo o surgimento de vaga nos Centros 

Acadêmicos, cada Diretor deverá solicitar a Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas 

(PROGEPE), providências para o seu provimento de acordo com a legislação vigente.  

DIEGO: Art. 3º. As vagas que surgirem nas unidades de lotação serão objeto de 

Processo Seletivo de Remoção que atenda às prescrições desta Resolução, de forma que 

as vagas remanescentes serão objeto de concursos públicos. 

PAULO GABRIEL: Parágrafo único. A PROGEPE tornará público, fazendo 

ampla divulgação durante 7 (sete) dias, da existência da referida Vaga. 

DIEGO: Parágrafo único. O surgimento de novas vagas, durante o prazo de 

validade dos concursos públicos com candidatos aprovados, não poderá ser objeto de 

Processo Seletivo de Remoção. 

PAULO GABRIEL - SUPRIMIR: Art. 4º Na remoção de ofício, o Diretor do 

Centro Acadêmico deverá encaminhar à PROGEPE solicitação por meio de processo 

administrativo contendo Parecer Técnico tratando acerca da comprovação do perfil 

acadêmico do servidor docente a ser removido. 

§ 1º. Tratando-se de pedido de remoção, devidamente proposto por chefia 

administrativa, deverá ser encaminhado a PROGEPE, a qualquer tempo e por meio de 

processo administrativo, devidamente instruído com a exposição de motivos. 

§ 2º. Na hipótese do parágrafo anterior, a PROGEPE emitirá parecer acerca da 

solicitação e fará o juízo de conveniência ou oportunidade em remover, de ofício, o 

servidor docente indicado pela chefia administrativa, contanto que o faça 

fundamentadamente. 

DIEGO: § 2º. O pedido de remoção de servidor docente nos termos parágrafo 

anterior, após aprovado nos Conselhos dos Centros envolvidos, será encaminhado a 

PROGEPE, que emitirá parecer acerca da solicitação e fará o juízo de conveniência ou 

oportunidade em remover, de ofício, o servidor docente indicado pela chefia 

administrativa, contanto que o faça fundamentadamente. 

LEONARDO: criar Art. 4º-A A remoção de ofício que trata no art. 2º, § único, 

inciso I, desta resolução, também poderá ocorrer em função de nomeação e ou 

designação para ocupar função de direção e/ou cargo em comissão. Neste caso:  

I - a remoção somente perdurará enquanto durar o exercício do cargo de 

direção ou função gratificada. Encerrado o exercício, o servidor será removido à 

unidade de origem.  

II - É responsabilidade da Reitoria resolver problemas decorrentes da remoção 

temporária, os quais afetem o exercício do cargo deixado temporariamente vago na 

unidade de origem. 
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LEONARDO: criar Art. 4º-B. Será considerado caso especial a remoção a 

pedido do docente prevista, no Art. 2º, inciso II desta resolução, que visar corrigir 

distorções de alocação provocadas pelo previsto na Decisão CONSUNI 011/2017, Art. 

2º. 

§ 1º Somente se enquadram nesta situação docentes lotados no campus Cede. 

§ 2º O docente poderá usar esta alternativa exclusivamente quando seu pedido 

visar lotá-lo no Centro onde está pelo menos uma das disciplinas por ele ministrada. 

§ 3º O docente permanecerá responsável por disciplina(s) por ele ministrada(s) 

que, eventualmente, permanecer estiverem fora do Centro de destino. 

 

PAULO GABRIEL - SUPRIMIR: Art. 5
o 

Nos casos de remoção previstos no 

inciso II, Art. 2º, é atribuição da PROGEPE o acompanhamento, a tramitação e a 

conclusão dos procedimentos administrativos de remoção. 

JANUÁRIO: Art. 5
o 

Nos casos de remoção previstos nos incisos II e III, Art. 

2º, é atribuição da PROGEPE o acompanhamento, a tramitação e a conclusão dos 

procedimentos administrativos de remoção. 

 

§ 1º O processo administrativo deverá ser instruído pelo interessado com os 

seguintes documentos: 

I - Requerimento do servidor docente; 

 II – Comprovante de titulação referente à área de conhecimento que abranja as 

disciplinas a serem ministradas, em virtude da remoção para o novo Centro Acadêmico; 

 III - Documentação comprobatória a adequação do perfil acadêmico para a área 

de conhecimento das disciplinas a serem ministradas na nova Unidade de Lotação. 

 LEONARDO: IV - Atas da Assembleia Departamental e de Conselho de Centro 

indicando aprovação/reprovação do requerimento de remoção do servidor docente. 

 

JANUÁRIO propõe inserir os seguintes incisos e parágrafos: 

 IV. comprovante de estabilidade em se tratando da primeira remoção a pedido; 

 V. declaração de ciência da chefia imediata do campus de origem; 

 VI. declaração de renúncia das vantagens financeiras decorrentes do processo 

de remoção; 

 VII. declaração de previsão de retorno às atividades, do servidor que se 

encontrar afastado sob qualquer título, dentro de 30 (trinta) dias após a publicação da 

portaria de remoção; 

 VIII. declaração de que o servidor não está afastado para o exercício de 

mandato classista eletivo ou para servir a outra entidade; 
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 IX. declaração atestando que o servidor não foi removido a pedido ou 

redistribuído, nos últimos 24 meses; 

 X. Declaração da inexistência de indiciamento possível de penalidade de 

advertência, nos últimos 180 dias, ou de suspensão, nos últimos 2 (dois) anos 

anteriores ao pedido de remoção; 

 XI. Declaração da inexistência de condenação em Processo Administrativo 

Disciplinar, julgados todos os recursos. 

 § 1ºA. O indiciamento do servidor não proíbe a sua participação no processo de 

remoção, contudo a remoção, caso aprovada, somente será efetivada depois de 

transitado e julgado o Processo Administrativo Disciplinar ou finalizado o Processo de 

Sindicância. 

 § 2ºA. Caso o servidor indiciado tenha sua remoção aprovada em virtude de 

processo seletivo e havendo comprovada urgência da Unidade Acadêmica em 

provimento do cargo de modo que não seja possível esperar a conclusão do Processo 

Administrativo Disciplinar, o servidor indiciado deverá ser desclassificado. 

 

§ 2º. Após o recebimento do pedido de remoção, a PROGEPE deverá solicitar 

Parecer Técnico conclusivo à Unidade Acadêmica de destino sobre a efetiva afinidade 

do perfil acadêmico do servidor docente com a vaga pretendida na remoção, bem como, 

antes de se pronunciar sobre o pedido de remoção, poderá:  

ADRIAN: § 2º. Após o recebimento do pedido de remoção, a PROGEPE deverá 

solicitar Parecer Técnico conclusivo aos Conselhos de Centro das Unidades Acadêmicas 

envolvidas na remoção sobre a efetiva afinidade do perfil acadêmico do servidor 

docente com a vaga pretendida na remoção, bem como, antes de se pronunciar sobre o 

pedido de remoção, poderá: 

 

DIEGO:§ 2º. Após o recebimento do pedido de remoção, a PROGEPE deverá solicitar 

Parecer Técnico conclusivo às Unidades Acadêmicas envolvidas sobre a efetiva 

afinidade do perfil acadêmico do servidor docente com a vaga pretendida na remoção, 

bem como, antes de se pronunciar sobre o pedido de remoção, poderá: 

 

I - Solicitar documentos complementares; 

II - Visitar o setor de trabalho do servidor; 

III - Entrevistar servidores, chefias e dirigentes; 

IV - Solicitar parecer da Divisão de Atenção à Saúde do Servidor; 

V - Adotar demais providências que julgue necessárias para a tomada de 

decisão. 
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§ 3º. O interessado, além da documentação mencionada no § 1º, poderá 

explicitar os particulares motivos que subsidiam a sua pretensão, no que merecerá 

detida e fundamentada a análise da Administração. 

§ 4º. Na hipótese do parágrafo anterior, serão considerados para análise e 

deliberação do pedido, os seguintes aspectos: 

I - A adequação da medida sob os aspectos quantitativos e qualitativos da força 

de trabalho da Organização; 

II - A fundamentação do pedido e as implicações para o desenvolvimento da 

Organização e do servidor;  

ADRIAN: § 5º. Caso o parecer técnico da unidade acadêmica envolvida na 

remoção for contrário, o requerente será notificado do indeferimento de seu pedido e o 

processo será arquivado. 

ADRIAN: § 6º. A remoção mencionada no caput deste artigo poderá ser 

também efetivada por permuta, a critério da administração, e por iniciativa dos 

interessados, desde que os servidores docentes estejam na mesma classe. 

 

 Art. 6º O Edital de Remoção destinar-se-á apenas ao preenchimento de vagas 

referentes ao processo seletivo mencionado no art. 2º, parágrafo único, inciso III, alínea 

c.  

ADRIAN: Art. 6º O Edital de Remoção destinar-se-á apenas ao preenchimento de 

vagas referentes ao processo seletivo mencionado na alínea “c” do inciso III, do art. 2º 

desta Resolução. 

PAULO GABRIEL: Art. 6º O Edital de Remoção destinar-se-á ao preenchimento de 

vagas referentes a qualquer modalidade de remoção.  

§1º Nessa hipótese de remoção será exigido código de vaga para ser ofertado em 

contrapartida para o Centro Acadêmico de origem. 

PAULO GABRIEL: §1º Na hipótese de remoção será exigido código de vaga 

ou servidor docente para ser ofertado em contrapartida para o Centro Acadêmico de 

origem. 

§2º O resultado do Processo Seletivo de Remoção, devidamente homologado 

pela PROGEPE, terá o prazo de validade definido no Edital. 

 §3º Na hipótese de surgimento de novas vagas durante a vigência do processo 

seletivo, elas serão preenchidas obedecendo à ordem de classificação. 

 JANUÁRIO: §3º Na hipótese de surgimento de novas vagas durante a vigência 

do processo seletivo, e que estas exijam o mesmo perfil acadêmico do processo seletivo 

vigente, elas serão preenchidas obedecendo à ordem de classificação. 

 JANUÁRIO: CRIAR: §4ºA. Na hipótese de vagas não serem preenchidas pelo 

processo de remoção, havendo concursos públicos em validade com candidatos 

aprovados que preencha os requisitos acadêmicos definidos pelo Centro Acadêmico, 
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deverá ser dada a preferência para o provimento através do aproveitamento dos 

candidatos aprovados, independente do Campus da UFERSA para o qual se realizou o 

concurso. 

 §4º O processo seletivo de remoção adotará os seguintes critérios de 

classificação, em ordem decrescente de importância: 

JANUÁRIO: I. A - Maior pontuação obtida na planilha utilizada pela CPPD, 

na data do processo seletivo, para progressão docente; 

I - Maior tempo de serviço no cargo na UFERSA; 

II - Melhor classificação no mesmo Concurso Público; 

LEONARDO: SUPRIMIR III - Regime de trabalho com a seguinte sequência 

de prioridade: 

a) Dedicação exclusiva; 

b) 40 horas; 

c) 20 horas. 

 

IV - Maior tempo de serviço público federal; 

V - Maior idade. 

JANUÁRIO: §5º A validação da pontuação apresentada pelo docente deverá ser 

feita pela CPPD. 

JANUÁRIO: Art. 6º-A. O prazo de divulgação do edital de processo seletivo de 

remoção deverá ser de, no mínimo, 30 (trinta) dias incluindo o prazo de inscrições, e o 

edital estabelecerá explicitamente todos os requisitos que serão utilizados no processo 

seletivo de remoção, devendo constar, entre outras regras gerais: 

I. período de inscrição; 

II. especificação do quantitativo de vagas; 

III. identificação das Unidades de Acadêmicas com vagas disponíveis para 

remoção; 

IV. documentos necessários para a instrução processual; 

V. condições para participação no processo; 

VI. fixação dos critérios para a concessão da remoção; 

VII. formas de divulgação dos resultados; 

VIII. prazos e possibilidades de interposição de recursos. 

Art. 7º - Serão condições exigidas do servidor docente nas hipóteses de remoção 

prescritas no Parágrafo único, incisos II e III, alínea c, do artigo anterior: 
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ADRIAN/JALMIR: Art. 7º - Serão condições exigidas do servidor docente nas 

hipóteses de remoção prescritas nos incisos II e III, alínea “c”, do Art. 2º desta 

Resolução. 

JANUÁRIO: Art. 7º - Serão condições exigidas do servidor docente nas 

hipóteses de remoção prescritas no Parágrafo único, incisos II e III, alínea c, do artigo 

2º: 

 

ADRIAN: Art. 7º - Serão condições exigidas do servidor docente nas hipóteses de 

remoção prescritas nos incisos II e III, alínea “c”, do Art. 2º desta Resolução.  

 

PAULO GABRIEL: SUPRIMIR - I - Tenha no mínimo 24 (vinte e quatro) 

meses de efetivo exercício na lotação originária do concurso público; 

ADRIAN: I – Ter cumprido o estágio probatório no seu campus de origem, 

respeitadas as exceções legais; 

JANUÁRIO: I - Tenha no mínimo 36 (trinta e seis) meses de efetivo exercício 

na lotação originária do concurso público; 

 

II - Esteja em efetivo exercício no mesmo cargo para o qual pleiteia a remoção e 

esteja em área de conhecimento definida pela unidade de destino; 

JANUÁRIO: II - Esteja em efetivo exercício no mesmo cargo para o qual 

pleiteia a remoção e preencha os requisitos da área de conhecimento definida pela 

unidade de destino; 

 III - Requeira a remoção após 24 (vinte e quatro) meses da sua última mudança 

de Unidade de Lotação decorrente de remoção a pedido; 

 JANUÁRIO: III - Requeira a remoção após 24 (vinte e quatro) meses da sua 

última mudança de Unidade de Lotação decorrente de remoção a pedido ou 

redistribuição; 

ADRIAN: III – Não ter sido removido nem ter realizado mobilidade nos últimos três 

anos, exceto nos casos de remoção definido no inciso I, do art. 2º desta Resolução; 

Parágrafo Único. Não será admitido pedido de remoção condicional ou de 

caráter temporário. 

Diego: suprimir Art. 7º e seus incisos e criar: 

DIEGO: Art. 7º - Estará apto a concorrer ao processo seletivo de remoção todo 

servidor docente em efetivo exercício no mesmo cargo para o qual pleiteia a remoção 

que atenda o perfil descrito no edital do certame. 

Parágrafo Único. Não será admitido pedido de remoção condicional ou de 

caráter temporário. 
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 Art. 8º É competência da PROGEPE, a edição de ato que autorize a remoção. 

Art. 9º A efetivação da remoção do servidor dar-se-á com a publicação da 

Portaria de remoção, na qual indicará a data de início das atividades na nova lotação, 

observando-se os seguintes prazos, sem prejuízo de remuneração: 

ADRIAN: Art. 9º Sob pena de responsabilidade administrativa, a efetivação da 

remoção do servidor dar-se-á com a publicação da Portaria de remoção, na qual indicará 

a data de início das atividades na nova lotação, observando-se os seguintes prazos, sem 

prejuízo de remuneração: 

I - Até 5 (cinco) dias quando tratar-se de remoção para mesma localidade.   

II - Até 10 (dez) dias quando se tratar de remoção para outra localidade. 

§ 2º– Durante o processo de remoção o servidor continuará prestando serviços 

no seu órgão de lotação, até a data estabelecida na Portaria. 

JANUÁRIO: § 2ºB - Após a realização de um processo seletivo de remoção e, 

em função do deslocamento de um servidor para outra Unidade Acadêmica, surjam 

códigos vagos estes deverão ser submetidos ao disposto no artigo 1ºA desta resolução. 

§3º - No caso de remoção a pedido, disciplinada no Art. 2º, Parágrafo único, 

inciso II, o servidor investido em cargo comissionado ou em função de confiança na 

unidade de lotação atual, somente terá sua remoção efetivada após a emissão de ato de 

dispensa e/ou exoneração, quando for o caso. 

ADRIAN: § 4º Na remoção, a pedido, nas hipóteses previstas nos incisos II e 

III, do Art. 2° desta Resolução, as despesas decorrentes da mudança para o novo 

Departamento, correrão integralmente por conta do servidor. 

Art. 10. Não será concedida remoção, a pedido, independentemente do interesse 

da Administração, na hipótese do art. 2º, Parágrafo único, inciso III, alínea c, desta 

Resolução, ao servidor docente que esteja em licença, nas hipóteses do art. 81, incisos I, 

II, VI e VII, da Lei nº 8.112/1990, gozando dos afastamentos previstos no Título III, 

Capítulo V, da mesma Lei, ou que tenha sofrido sanção disciplinar administrativa nos 

últimos 36 (trinta e seis) meses, a contar da data de publicação do Edital de Remoção.  

ADRIAN: Art. 10. Os docentes que estão afastados do exercício profissional na 

UFERSA, incluindo-se aqueles que estão de licença sem remuneração, afastados para 

participar de programas de pós-graduação Stricto sensu, afastados para estágio pós-

doutoral ou que tenham sofrido sanção disciplinar administrativa nos últimos 36 (trinta 

e seis) meses, a contar da data de publicação do Edital de Remoção, não poderão 

concorrer no referido processo. 

 

LEONARDO – nova redação para Art. 10 e criar incisos: Art. 10. Não será 

concedida remoção, a pedido, na hipótese do art. 2º, § único, inciso II e inciso III, alínea 

c, desta Resolução, ao servidor docente que esteja:  

I - em licença, nas hipóteses do art. 81, incisos I, II, VI e VII, da Lei nº 

8.112/1990,  
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II - gozando dos afastamentos previstos no Título III, Capítulo V, da mesma Lei 

III - que esteja respondendo processo administrativo disciplinar na data do 

pedido de remoção (inciso II) ou na data de publicação do edital de remoção (inciso 

III). 

IV - que tenha sofrido sanção disciplinar administrativa nos últimos 36 (trinta e 

seis) meses, a contar da data de solicitação da remoção (inciso II) ou data de 

publicação do Edital de Remoção (inciso III).   

 

DIEGO/JANUÁRIO: SUPRIMIR Art. 11. As vagas que surgirem nas 

unidades de lotação serão objeto de Processo Seletivo de Remoção que atenda às 

prescrições desta Resolução, de forma que as vagas remanescentes serão objeto de 

concursos públicos. 

JANUÁRIO: SUPRIMIR Parágrafo único. O surgimento de novas vagas, 

durante o prazo de validade dos concursos públicos com candidatos aprovados, não 

poderá ser objeto de Processo Seletivo de Remoção. 

LEONARDO: Parágrafo único: o Centro poderá optar pela abertura de 

concurso público em detrimento de processo seletivo prévio de remoção docente. 

 

ADRIAN: Art. 11-B. Os casos previstos na alínea “b” do inciso III, do Art. 2º 

desta resolução, não possuem caráter permanente, uma vez que, cessados os motivos, o 

docente removido provisoriamente deverá retornar à sua localidade de provimento 

anterior à remoção. 

 

ADRIAN: Parágrafo único -B: Em caso de prorrogação da permanência do 

servidor em localidade, ante a necessidade do tratamento, far-se-á imprescindível a 

existência de atestado proferido por junta médica oficial, ratificando a necessidade da 

prorrogação, em virtude da permanência dos motivos ensejadores da remoção 

provisória. 

Art. 12. Os casos omissos serão decididos pela Pró-Reitoria de Gestão de 

Pessoas, no âmbito de suas competências.  

PAULO GABRIEL: Art. 12-B. O resultado do edital de remoção deverá ser 

homologado pelo CONSAD, cabendo recurso ao CONSUNI.  

Art. 13. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as 

disposições em contrário. 

 

Mossoró, XX de XXX de 2017. 

 

José de Arimatéa de Matos 
Presidente 
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